
TRANSCREVA, EM ESPAÇO DETERMINADO NO SEU CARTÃO DE RESPOSTAS,
A FRASE DO ESCRITOR GUIMARÃES ROSA PARA EXAME GRAFOTÉCNICO

“A água de boa qualidade é como a saúde ou a liberdade: só tem valor quando acaba.”

BOA PROVA!
www.funcab.org

VERIFIQUE SE ESTE MATERIAL ESTÁ EM ORDEM, CASO
CONTRÁRIO, NOTIFIQUE IMEDIATAMENTE O FISCAL.

RESERVE OS 30 (TRINTA) MINUTOS FINAIS
PARA MARCAR SEU CARTÃO DE RESPOSTAS.

ATENÇÃO

DURAÇÃO DA PROVA: 5 horas.

ESTE CADERNO CONTÉM 60 (SESSENTA) QUESTÕES
DE MÚLTIPLA ESCOLHA, CADA UMA COM 4 ALTERNATIVAS DE
RESPOSTA – A, B, C e D – CONFORME DISPOSIÇÃO ABAIXO,

e REDAÇÃO:

Direito
CONCURSO PÚBLICO para o cargo de Analista Ambiental FEAM–

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMAD

PROVA

S66 - P
Verifique se o tipo de
prova deste caderno de
questões confere com o
seu cartão de respostas.

ATENÇÃO:

Após identificado e instalado na sala, você não poderá
consultar qualquer material enquanto aguarda o horário de
início da prova.

Siga, atentamente, a forma correta de preenchimento do Cartão
de Respostas, conforme estabelecido no próprio.

Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do
candidato.

O candidato só poderá retirar-se definitivamente
da sala após 1 (uma) hora do início efetivo da
prova;

Somente faltando 1 (uma) hora para o término da
prova, o candidato poderá retirar-se levando o
seu Caderno de Questões;

O candidato que optar por se retirar sem levar o
seu Caderno de Questões não poderá copiar
s u a s r e s p o s t a s p o r q u a l q u e r m e i o . O
d e s c u m p r i m e n t o d e s s a d e t e r m i n a ç ã o s e r á
registrado em ata e acarretará a eliminação do
candidato; e

Ao terminar a prova, o candidato deverá se retirar
imediatamente do local, não sendo possível nem
m e s m o a u t i l i z a ç ã o d o s b a n h e i r o s e / o u
bebedouros.

Ao terminar a prova, é de sua responsabilidade entregar ao
fiscal o Cartão de Respostas assinado e Folha de Resposta da
Redação. Não se esqueça dos seus pertences.

A Redação deverá ser desenvolvida na Folha de Respostas,
personalizada e desidentificada pelo candidato, que deverá
destacar o canhoto que contém seus dados cadastrais. A Folha
de Respostas da Redação é o único documento válido para a
correção.

O preenchimento da Folha de Respostas será de sua inteira
responsabilidade. Não haverá substituição da Folha de
Respostas por erro do candidato.

Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que
o último candidato entregue o Cartão de Respostas.

O fiscal de sala não está autorizado a alterar qualquer dessas
instruções. Em caso de dúvida, solicite a presença do
coordenador local.

Por motivo de segurança:

LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO

Disciplinas
Quantidade
de questões

Valor de cada
questão

Língua Portuguesa 15 1

Legislação Ambiental 10 1

Gestão Pública e Noções de Direito 15 1

Conhecimentos Específicos 20 1
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LÍNGUA PORTUGUESA

FUNCAB - Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt

Leia o texto abaixo e responda às questões
propostas.

Verdade ou mentira, o que eu vou contar aqui
é meio esquisito e merece ser lido com alguma
atenção. [...]

Por mais impressionante que seja a história,
procure controlar os nervos. [...]

Houve uma mulher que amou um amor de
verdade.

Por mais estranho que pareça, foi isso que me
contaram exatamente.

Um dia ela conheceu um homem, então
descobriu que seu amanhecer já não era o mesmo, e
os dois trocaram juras eternas, e, o que é mais
fantástico ainda, essa mulher, pelo que consta, amou
mesmo esse homem, só a ele, muito e sempre.

Parece que ele não era especialmente bonito,
rico nem inteligente, era boa gente apenas e
(segundo fontes seguras) tinha um sorriso
engraçado.

Ela também era uma pessoa normal (pelo
menos aparentemente) e só apresentou esse
comportamento estapafúrdio em toda a sua vida.

Os motivos que levaram essa mulher a amar
tanto esse tal homem, de forma tão descabida e
excessiva, nunca ficaram provados.

Primeiro levantaram a hipótese de um surto
de loucura passageiro. (Um atestado de insanidade
resolveria a questão sem a necessidade de uma
análise mais apurada.) Não era. [...]

O fato foi tomando proporções maiores à
medida que o tempo passava e o amor daquela
mulher não diminuía. [...]

Houve quem apostasse que aquele amor todo
era mentira da mulher, com a clara intenção de
aparecer na mídia. [...]

A mulher foi ficando meio assustada com
aquela agonia de gente e de repórter, confere
daqui, examina de lá, até que acabou fugindo,
coitada.Aquilo já estava impossível.

O homem ficou muito triste, é óbvio, por
perder um amor assim tão interessante.

Há quem garanta que até hoje ele passa o dia
bebendo na esquina e chora constantemente.

Dela, nunca mais se teve notícia.
Possivelmente se auto exilou em algum lugar
ignorado.

Verdade ou mentira

flashes

FALCÃO, Adriana. São Paulo: Planeta,
2003. p. 43-44. (Fragmento)

O doido da garrafa.

Questão 01

Pode-se afirmar que a intenção da autora não é
destacar aspectos individuais das personagens, mas
sim chamar atenção do le i tor para um
comportamento que os destaca do conjunto de seres
humanos, porque:

A) o foco do texto está no fato, aparentemente
inacreditável, de terem vivido um grande amor.

B) o caráter extraordinário das personagens está em
suas características particulares.

C) mais importante do que o amor é a caracterização
da verdade e da mentira.

D) o objetivo do texto é chamar atenção para a
reação amorosa da mulher .

Questão 02

Vários artigos foram utilizados para fazer referência
às personagens do texto. Observe os pares de
enunciados abaixo.

I. Houve UMA mulher que amou um amor de
verdade./ A mulher foi ficando meio assustada
com aquela agonia de gente [...]

II. [...] ela conheceu UM homem [...]/ O homem ficou
muito triste é óbvio [...]

Por que, em cada par transcrito, a autora usa
diferentes artigos para se referir ao homem e à
mulher?

A) Em ambos os casos, a autora emprega,
primeiramente, artigos definidos, porque se trata
de seres determinados; depois, usa os artigos
indefinidos, para apresentar personagens ainda
não conhecidos.

B) Primeiramente, a autora particulariza homem e
mulher, com clara intenção de caracterizá-los; em
seguida, generaliza as ações, a fim de que o leitor
se identifique com as personagens.

C) Em ambos os casos, a autora emprega,
primeiramente, artigos indefinidos, porque se
trata de seres ainda indeterminados; depois, usa
os artigos definidos, para que o leitor possa fazer
uma representação mais precisa de cada um
deles.

D) No primeiro par, a autora faz referência genérica
nas duas ocorrências do artigo; no segundo,
particulariza, a fim de tornar clara e precisa a
representação dos seres.
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No período “[...] era boa gente apenas e (SEGUNDO
fontes seguras) tinha um sorriso engraçado.” (§ 6), a
palavra destacada pode ser substituída, sem prejuízo
para o sentido original do texto, por:

A) embora.
B) conforme.
C) ainda por
D) já que.

Questão 03

A palavra destacada em “Verdade OU mentira [...]”
exprime uma ideia de:

A) concessão.
B) alternância.
C) explicação.
D) comparação.

Questão 04

A opção em que está correta, quanto aos aspectos
gramatical e sintático, a análise do período “Houve
uma mulher que amou um amor de verdade.”, é:

A) o verbo HAVER está no singular, porque concorda
com o núcleo do sujeito MULHER.

B) a locução adjetiva DE VERDADE exerce a função
sintática de predicativo do sujeito da segunda
oração.

C) o pronome relativo QUE exerce a função sintática
de sujeito da segunda oração.

D) o período é composto por coordenação.

Em “Ela também era uma pessoa normal (PELO
MENOS APARENTEMENTE) [...]” (§ 7) o trecho
destacado está entre parênteses para indicar:

A) comentário acessório.
B) fala de personagem.
C) um desvio morfológico.
D) uma citação.

Em “Os motivos QUE levaram essa mulher a amar
tanto esse tal homem [...]” (§ 8), o elemento em
destaque retoma a palavra:

A) motivos.
B) pessoa.
C) vida.
D) mulher.

O complemento do verbo transitivo dos trechos
transcritos foi, de acordo com a norma-padrão e com
o contexto, substituído corretamente por um pronome
oblíquo em:

A) “[...] procure controlar OS NERVOS.”/ procure
controlar-LOS.

B) “Um dia ela conheceu UM HOMEM [...]”/ Um dia
ela conheceu-LHE.

C) “[...] os dois trocaram JURAS ETERNAS [...]” / os
dois trocaram-NAS.

D) “Primeiro levantaram A HIPÓTESE [...]” / Primeiro
levantaram-LA

Questão 07

Questão 08

Questão 09

Questão 10
A função da linguagem predominante nesse texto
literário, deAdriana Falcão, é:

A) emotiva.
B) metalinguística.
C) apelativa.
D) poética.

Questão 05

Questão 06

A figura de linguagem presente em “Houve uma
mulher que amou um amor de verdade.” é:

A) prosopopeia.
B) pleonasmo.
C) sinestesia.
D) hipérbole.

Considerando a estrutura da frase “Primeiro
levantaram a hipótese de um surto de loucura
passageiro. [...]”, pode-se afirmar que o sujeito é:

A) simples.
B) indeterminado.
C) composto.
D) inexistente.

Questão 11
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Questão 14

Assinale a alternativa correta, quanto à formação da
p a l a v r a d e s t a c a d a e m : “ P o r m a i s
IMPRESSIONANTE que seja a história [...]”

A) composição por justaposição.
B) derivação prefixal e sufixal.
C) composição por aglutinação.
D) derivação sufixal.

Questão 12

Assinale a alternativa que apresenta a forma correta
do verbo, passado para o futuro do pretérito, se a
frase “Houve uma mulher [...]” fosse flexionada no
plural.

A) Haveria.
B) Haveriam.
C) Haverá.
D) Haverão.

Questão 13

Dentro dos estudos de regência verbal e de acordo
com o padrão culto da língua portuguesa, o verbo
em destaque em “O homem FICOU muito triste [...]” é:

A) transitivo indireto.
B) transitivo direto e indireto.
C) intransitivo.
D) de ligação.

Questão 15

Assinale a alternativa em que o termo destacado
pertence à mesma classe gramatical do O em
“Verdade ou mentira, O que eu vou contar aqui [...]”

A) “[...] então descobriu que seu amanhecer já não
era O mesmo [...]” ( )

B) “AQUILO já estava impossível.” ( )
C) “[...] passava e O amor daquela mulher não

diminuía.” ( )
D) “[...] e OS dois trocaram juras eternas [...]” ( )

§ 5
§ 12

§ 10
§ 5

Questão 16

Questão 17

Assinale a alternativa que, de acordo com a
Lei nº 9.605/1998, contenha uma das circunstâncias
que atenuam a pena de crime ambiental.

A) Baixo grau de instrução ou escolaridade do
agente.

B) Se o agente praticar a infração em domingo ou
feriado.

C) Ter o agente cometido a infração no interesse de
pessoa jurídica, mantida, total ou parcialmente,
por verbas públicas ou beneficiada por incentivos
fiscais.

D) O agente cometer a infração em época de seca ou
inundações.

A Lei nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza, em seu
artigo 2º, estabelece algumas definições. Assinale a
alternativa que contenha uma definição correta.

A) Unidade de Conservação: espaço territorial e
seus recursos ambientais, com exclusão das
águas jurisdicionais, com características
relevantes, legalmente instituído pelo poder
público, com objetivos de conservação e limites
definidos, sob regime comum da administração,
ao qual se aplicam garantias adequadas de
proteção.

B) Uso indireto: aquele que envolve consumo,
coleta, dano ou destruição dos recursos naturais.

C) Extrativismo: sistema de exploração com base na
coleta e extração, de modo sustentável, de
recursos naturais não renováveis.

D) Restauração: restituição de um ecossistema ou
de uma população silvestre degradada o mais
próximo possível da sua condição original.

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL
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Nos termos do artigo 4º da Lei nº 9.985/2000, o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza possui o seguinte objetivo:

A) contribuir para a manutenção da diversidade
biológica e dos recursos genéticos no território
estadual.

B) proteger as espécies ameaçadas de extinção no
âmbito estadual.

C) proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos.
D) valorizar politicamente a diversidade biológica.

Questão 18

Questão 20

O artigo 12 da Lei nº 12.651/2012, com redação dada
pela Lei nº 12.727/2012, determina qual a
porcentagem que todo imóvel rural, com exceção dos
casos previstos no artigo 68, deve manter de
vegetação nativa, a título de reserva legal, sem
prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de
Preservação Permanente. Qual das alternativas
condiz com o texto do artigo 12 da referida lei,
considerando a porcentagem mínima e a área de
localização do imóvel?

A) 70% (setenta por cento), no imóvel situado em
área de florestas.

B) 30% (trinta por cento), no imóvel situado em área
de cerrado.

C) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área
de campos gerais.

D) 25% (vinte e cinco por cento), no imóvel localizado
fora daAmazônia Legal.

As Unidades de Proteção Integral são compostas por
categorias de unidade de conservação, conforme
dispõe o artigo 8º da Lei nº 9.985/2000. Assinale a
alternativa que contenha uma dessas unidades de
conservação.

A) Estação Biológica.
B) Monumento natural.
C) Reserva Ecológica.
D) Refúgio da Vida Campestre.

Questão 19

Questão 21

Em relação ao artigo 1º da Lei nº 9.433/1997, a
Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se no
seguinte fundamento:

A) a água é um bem de domínio privado.
B) a água é um recurso ilimitado, dotado de valor

econômico.
C) a gestão dos recursos hídricos deve ser

centralizada e contar com a participação do Poder
Público, dos usuários e das comunidades.

D) a gestão dos recursos hídricos deve sempre
proporcionar o uso múltiplo das águas.

Questão 22

Nos termos da Lei nº 9.433/1997, especificamente
em seu artigo 34, o Conselho Nacional de Recursos
Hídricos é composto, entre outros, por:

A) representantes do Senado Federal.
B) representantes dos usuários dos recursos

hídricos.
C) representantes indicados pelos Conselhos

Municipais de Recursos Hídricos.
D) representantes do Tribunal de Contas da União.

Questão 23

Em relação a Lei nº 6.938/1981, assinale a alternativa
que contenha uma assertiva verdadeira.

A) A Política Nacional do Meio Ambiente visará à
compat ib i l i zação do desenvo lv imento
político-social com a preservação da qualidade
do meio ambiente e do equilíbrio ecológico.

B) O contrato de alienação, cessão ou transferência
da servidão ambiental poderá ser averbado na
matrícula do imóvel.

C) Um dos instrumentos da Política Nacional do meio
ambiente é o licenciamento e a revisão de
atividades efetivas ou potencialmente poluidoras.

D) A Política Nacional do Meio Ambiente visará ao
desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias
estaduais para o uso racional de recursos
ambientais.
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Questão 24

Conforme dispõe o artigo 66 da Lei nº 9.605/1998, o
funcionário público que fizer afirmação falsa ou
enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou
dados técnico-científicos em procedimentos de
autorização ou licenciamento ambiental incorrerá na
pena de:

A) reclusão, de um a três anos, e multa.
B) reclusão, de até um ano, e suspensão.
C) reclusão, de um a três anos.
D) reclusão, de um a três anos, e exoneração.
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Questão 25

Nos termos do Decreto 6.660/2008, assinale a
alternativa que contenha uma assertiva correta.

A) O plantio ou o reflorestamento com espécies
nativas dependem de autorização do órgão
governamental.

B) Os detentores de espécies florestais nativas
plantadas, cadastradas junto ao órgão ambiental
competente podem realizar a colheita, a
comercialização e o transporte de tais
espécies, independentemente de qualquer
notificação ao órgão ambiental competente.

C) Considera-se pousio a prática que prevê a
interrupção de atividades ou usos agrícolas,
pecuários ou silviculturais do solo por até dez
anos para possibilitar a recuperação de sua
fertilidade.

D) Constitui enriquecimento ecológico a atividade
que importe na supressão ou corte de espécies
he l i ó f i l as que , mesmo apresen tando
comportamento pionei ro, caracter izam
formações climáticas.

Questão 26

Embora não expressos na vigente Constituição da
República Federativa do Brasil, são princípios
administrativos reconhecidos pela doutrina e pela
jurisprudência:

A) impessoalidade e publicidade.
B) moralidade e indisponibilidade.
C) autotutela e segurança jurídica.
D) publicidade e eficiência.

Questão 27

O artigo 1º, § 2º, I da Lei nº 9.784/1999 define “órgão”
como a unidade de atuação integrante da estrutura
da administração direta e da estrutura da
administração indireta. Sendo desprovidos de
personalidade jurídica própria, os órgãos apresentam
correlação imediata com o fenômeno da:

A) insubordinação.
B) desconcentração.
C) planificação.
D) descentralização.

Questão 28

O que se considera requisito essencial para
propositura, pelo Estado, de ação regressiva em face
do agente público causador do dano?

A) Caráter doloso da conduta do causador do dano.
B) Ausência de culpa do agente público.
C) Existência de dano material causado ao ofendido.
D) Condenação do Estado e ressarcimento prévio do

ofendido.

GESTÃO PÚBLICA E NOÇÕES DE DIREITO

Questão 29

Questão 30

De acordo com a classificação dos agentes públicos
e em conformidade com as normas jurídicas em vigor,
estão sujeitos, obrigatoriamente, a concurso público:

A) os agentes políticos.
B) os servidores temporários.
C) os comissionados.
D) os empregados públicos.

O atributo do ato administrativo decorrente do
reconhecimento de que a Administração Pública
pode criar, independentemente da concordância dos
particulares, obrigações unilateralmente impostas
em razão de seu poder extroverso é denominado:

A) imperatividade.
B) legitimidade.
C) finalidade.
D) autoexecutoriedade.
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Questão 33

Com base na Lei nº 9.784/1999 – disciplinadora das
normas básicas do processo administrativo no âmbito
da Administração Federal Direta e Indireta – o
processo administrativo pode ser iniciado a pedido do
interessado, devendo o requerimento escrito indicar,
obrigatoriamente:

A) órgão ou autoridade administrativa a que se dirige
e comprovação da qualidade de agente público do
requerente.

B) identificação do interessado ou de quem o
represente e domicílio do órgão ou autoridade
administrativa a que se dirige.

C) formulação de pedido com dispensa da exposição
de fatos e fundamentos e órgão ou autoridade
administrativa a que se dirige.

D) data e assinatura do requerente ou de seu
representante e domicílio do requerente ou local
para recebimento de comunicações.

Questão 31

A modalidade licitatória indicada para contratos de
pequeno valor, com exigência de no mínimo três
interessados escolhidos pela Administração Pública
licitante e inexigibilidade de publicidade em jornal
oficial é a da:

A) concorrência.
B) convite.
C) tomada de preços.
D) concurso.

Questão 32

Observadas as disposições constitucionais vigentes
acerca da estruturação do Poder Executivo, é correto
afirmar que são órgãos consultivos do Presidente da
República:

A) o Conselho da República e o Conselho Nacional
da Justiça.

B) o Conselho de Defesa Nacional e o Conselho da
Justiça Federal.

C) o Conselho da República e o Conselho de Defesa
Nacional.

D) o Conselho Nacional da Justiça e o Conselho da
Justiça Federal.

Questão 34

Conforme a Constituição da República Federativa do
Brasil em vigor, são bens públicos de titularidade da
União todas as:

A) águas superficiais ou subterrâneas, fluentes,
emergentes e em depósito no seu território.

B) cavidades naturais subterrâneas e os sítios
arqueológicos e pré-históricos.

C) áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que
estiverem no seu território.

D) todas as ilhas fluviais e lacustres.

Segundo o Plano Mineiro de Desenvolvimento
Integrado, são consideradas dimensões-chave,
pertinentes à oferta de serviços sociais:

A) educação e reflorestamento.
B) saúde e tributação.
C) defesa social e educação.
D) desporto e trabalho.

O denominado Choque de Gestão, conjunto de
propostas objetivas com intuito de reformular a
gestão do Estado de Minas Gerais, começou a ser
implementado em 2003 e é dividido em três
gerações. São elas, respectivamente:

A) ajuste fiscal, ênfase nos resultados e gestão para
a cidadania.

B) gestão burocrática, compromisso fiscal e
desconcentração.

C) estatização das atividades, priorização da saúde,
gestão em rede.

D) h ierarqu ização admin is t ra t iva , ges tão
regionalizada, respeito aos procedimentos.

Questão 35

Questão 36
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Questão 40

Em conformidade com a Lei Delegada nº 174/2007,
os cargos do Grupo de Direção e Assessoramento da
Administração Direta do Poder Executivo de
provimento em comissão e as funções gratificadas no
âmbito da Administração Direta do Poder Executivo,
destinadas, ao desempenho de funções de
confiança, estão graduados, respectivamente, nos
seguintes números de níveis:

A) 10 e 7.
B) 11 e 9.
C) 12 e 8.
D) 15 e 10.

Conforme o Decreto nº 44.591, de 07/08/2007,
compõem a alta administração estadual do Poder
Executivo:

A) membros de Conselhos Estaduais.
B) funcionários de autarquias.
C) ocupantes de cargos comissionados.
D) ocupantes de cargos isolados.

Questão 38

De acordo com o Estatuto do Servidor Público do
Estado de Minas Gerais, a opção que NÃO
corresponde a uma vantagem passível de ser aferida
além do vencimento ou da remuneração do cargo é:

A) diárias.
B) abono por inatividade.
C) honorários.
D) ajuda de custo.

Questão 37

Segundo o Disposto no Decreto nº 43.885, de
04/10/2004, são princípios orientadores da conduta
do servidor público do Estado de Minas Gerais:

A) boa-fé e pessoalidade.
B) eficiência e lealdade às convicções pessoais.
C) presteza e competitividade.
D) transparência e tempestividade.

Questão 39

Questão 41

A Constituição Federal de 1988 introduziu grandes
inovações na esfera ambiental, ao adotar
instrumentos e comandos para a proteção e o
controle do meio ambiente. Sobre esse tema,
assinale a alternativa correta.

A) Os imóveis particulares abrangidos pela Floresta
Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do
Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona
Costeira foram convertidos em bens públicos,
segundo a norma constitucional.

B) Os proprietários de imóveis particulares inseridos
na Mata Atlântica podem utilizar os recursos
naturais existentes nessas áreas, desde que
observadas as prescrições legais e respeitadas
as condições necessárias à preservação
ambiental.

C) O poder público está impedido de promover a
desapropriação de imóveis rurais, para fins de
reforma agrária, inseridos na Serra do Mar
referida no preceito constitucional em apreço.

D) Os proprietários de imóveis particulares inseridos
na Floresta Amazônica brasileira não podem
utilizar os recursos naturais existentes nessa
área, por se tratar de bem da União.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A norma constitucional declara que o meio ambiente
ecologicamente equilibrado é um direito de todos e,
para a tutela desse direito, a CRFB/88 incumbiu ao
poder público alguns comandos. Nesse contexto,
assinale a alternativa que se apresenta de forma
INCORRETAquanto à incumbência do poder público.

A) Cabe ao poder público controlar a produção, a
comercialização e o emprego de técnicas,
métodos e substâncias que comportem risco para
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.

B) Cabe ao poder público promover a educação
ambiental obrigatoriamente, no ensino médio e a
conscientização pública para a preservação do
meio ambiente.

C) Cabe ao poder público definir, em todas as
unidades da federação, espaços territoriais e seu
componentes a serem especialmente protegidos.

D) Cabe ao poder público proteger a flora e a fauna,
vedadas, na forma da lei, as práticas que
coloquem em risco sua função ecológica.

Questão 42
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Com base nos princípios constitucionais, trazidos
pela Constituição Federal de 1988, em especial no
contexto da proteção dos espaços territoriais e seus
componentes, assinale a alternativa correta.

A) Todo en te da fede ração pode , sem
comprometimento dos atributos dos espaços e
componentes protegidos, alterar ou suprimir tal
proteção, mediante lei.

B) Somente a União pode, sem comprometimento
dos atributos dos espaços e componentes
protegidos, alterar ou suprimir tal proteção,
mediante lei.

C) Todo en te da fede ração pode , sem
comprometimento dos atributos dos espaços e
componentes protegidos, alterar ou suprimir tal
proteção, mediante instrumento regulamentar
editado pelo Poder Executivo.

D) Somente a União pode, sem comprometimento
dos atributos dos espaços e componentes
protegidos, alterar ou suprimir tal proteção,
mediante instrumento regulamentar editado pelo
Poder Executivo.

Por conceber que a preservação do meio ambiente é
um direito difuso, o ordenamento constitucional exige
um estudo prévio, que aborde os impactos
ambientais, como condição para a instalação e o
desenvolvimento de certas atividades. Nessa
perspectiva, o estudo prévio de impacto ambiental
está concretizado no princípio constitucional
denominado:

A) da precaução.
B) da prevenção.
C) da vedação ao retrocesso.
D) do poluidor-pagador.

Questão 43

Questão 44

Segundo a Constituição Federal de 1988, NÃO
compete privativamente à União legislar sobre:

A) direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral,
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do
trabalho.

B) registros públicos.
C) propaganda comercial.
D) responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao

consumidor, a bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico.

Considerando a hipótese de um cidadão nomeado
para um cargo público, mas ainda não empossado,
marque a alternativa correta.

A) Já é considerado servidor público titular de cargo
efetivo.

B) Já se consumou a investidura no cargo, mas ainda
não detém a sua titularidade.

C) Adquirirá a estabilidade se a posse não ocorrer
dentro de 30 dias, contados da nomeação.

D) Não poderá ser exonerado ou demitido, caso
cometa infração tipicamente funcional.

Assinale a alternativa correta sobre a Política
Nacional do MeioAmbiente.

A) Os recursos ambientais são a atmosfera, as
águas interiores, superficiais e subterrâneas, os
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os
edifícios, os elementos da biosfera, a fauna e a
flora.

B) Adegradação da qualidade ambiental é a poluição
sem alteração adversa das características do
meio ambiente.

C) A Política Nacional do Meio Ambiente visa à
definição de áreas prioritárias de ação
governamental, relativa à qualidade e ao
equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da
União, dos Estados, do Distrito Federal dos
Territórios e dos Municípios.

D) A racionalização do uso do solo, do subsolo, da
água e do ar e a recuperação de áreas
degradadas são princípios que orientam a
proteção ao meio ambiente, embora não estejam
previstos expressamente na Lei Federal
nº 6.938/1981.

Questão 45

Questão 47

Questão 46
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O ocupante de cargo em comissão exclusivamente,
isto é, sem outro vínculo efetivo com a Administração
Pública, se submete:

A) ao regime previdenciário próprio dos titulares de
cargo efetivo, nos termos da Constituição Federal.

B) ao regime geral de previdência, próprio dos
empregados da iniciativa privada.

C) ao regime jurídico previdenciário próprio dos
profissionais autônomos destituídos de vínculo de
emprego.

D) ao regime jurídico previdenciário complementar,
público ou privado, conforme a personalidade
jurídica da entidade pública empregadora.

Questão 48

Marque a opção que contém a alternativa
INCORRETA.

A) As concessionárias poderão instituir servidão
administrativa, desde que autorizada pelo poder
concedente, conforme previsão do edital e do
contrato de concessão.

B) A expropriação ou desapropriação confiscatória
dá direito ao pagamento da indenização ao
proprietário expropriado, em títulos da dívida
pública que serão resgatáveis em até dez anos.

C) O “modo de viver” poderá ser objeto de
tombamento, se for portador de referência à
memória dos diferentes grupos formadores da
sociedade brasileira.

D) A encampação de um contrato de concessão
pressupõe o pagamento de indenização em razão
dos bens reversíveis, se houver, e também a
existência de prévia lei autorizativa.

Questão 49

Levando-se em consideração a criação de entidade
da Administração Indireta, assinale a alternativa
correta.

A) Constitui-se livre escolha do Administrador, que
pode adotar quaisquer das modalidades de
pessoa ideal, previstas na Constituição ou na lei
civil.

B) Exige como providência prévia, para quaisquer de
suas espécies, a aprovação de lei complementar
e de lei ordinária.

C) Materializa relações de supervisão entre a nova
pessoa jurídica e a Secretaria à qual seja ela
vinculada.

D) Materializa decisão de desconcentração e institui
relação de hierarquia entre a nova pessoa jurídica
e a Secretaria à qual seja ela vinculada.

Sobre as diferenças entre empresa publica e
sociedade de economia mista, assinale a alternativa
correta.

A) Todos os sócios da empresa pública são
entidades, que integram a Administração Publica;
já na sociedade de economia mista, só há sócios
da iniciativa privada.

B) No que tange à forma societária, a empresa
pública pode adotar qualquer forma admitida em
direito, exceto a de sociedade anônima, enquanto
que a sociedade de economia mista sempre será
uma sociedade anônima.

C) A empresa pública federal tem suas causas
processadas e julgadas na justiça federal, as
demais empresas públicas terão suas causas
processadas e julgadas na justiça estadual, já a
sociedade de economia mista terá suas causas
processadas e julgadas na justiça estadual.

D) O regime de pessoal adotado na empresa pública
é o celetista, já na sociedade de economia mista é
o estatutário.

No concernente à administração indireta do Estado, é
correto afirmar que:

A) as sociedades de economia mista podem
organizar-se sob a forma de sociedades por
ações ou por quotas de responsabilidade limitada.

B) as empresas públicas devem, obrigatoriamente,
ter a forma de sociedade anônima.

C) toda participação estatal numa empresa converge
o empreendimento particular em sociedade de
economia mista, desde que superior a 50% do seu
capital.

D) tanto as empresas públicas quanto as sociedades
de economia mista, quando explorem atividade
econômica, sujeitam-se ao regime jurídico próprio
das empresas privadas, inclusive quanto às
obrigações trabalhistas.

Questão 50

Questão 51

Questão 52
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Acerca das autarquias federais, assinale a opção
correta.

A) São pessoas jurídicas de direito privado.
B) Possuem capital misto.
C) São representadas judicialmente pelos

advogados da União.
D) Possuem privilégios tributários.

Com relação à indenização, em casos de intervenção
branda na propriedade, analise as assertivas abaixo
e marque a INCORRETA:

A) No caso em que a servidão administrativa
configurar uma verdadeira desapropriação, o
poder público deve proceder à efetiva
desapropriação do bem e indenizar, amplamente,
o proprietário.

B) A indenização pelo uso dos bens e serviços
alcançados pela requisição é a e
condicionada à existência de danos comprovados
pelo proprietário.

C) Há direito à indenização, em caso de recuo
obrigatório de construção, pois que se impõe a
perda da propriedade.

D) Na ocupação temporária, a indenização varia de
acordo com a modalidade de ocupação: se for
vinculada à desapropriação, haverá dever
indenizatório, e, se não o for, só haverá
indenização por prejuízos devidamente
comprovados.

posteriori

Assinale a assertiva correta, em relação ao princípio
da autotutela.

A) A administração deve revogar os atos
administrativos.

B) A administração pode revogar os atos
administrativos ilegais.

C) O ato ilegal somente pode ser anulado pelo Poder
Judiciário.

D) O ato administrativo ilegal deve ser anulado pela
administração.

A respeito do controle da Administração Pública, é
correto afirmar que:

A) o Poder Judiciário tem o dever de revogar atos
administrativos que se revelem ilegais, ilegítimos
ou antieconômicos.

B) os Tribunais de Contas, no exercício do controle
externo, podem sustar contratos administrativos
eivados de ilegalidade.

C) os atos administrativos não são passíveis de
controle pela própria Administração Pública, mas
podem ter seu mérito examinado pelos órgãos do
Poder Judiciário.

D) a Administração Pública deve anular seus
próprios atos, quando eivados de vício de
ilegalidade, e pode revogá-los, por motivo de
conveniência e oportunidade.

João das Couves possui uma casa localizada em um
terreno de marinha, há muito tempo, sendo que ele foi
notificado que teria sua casa desapropriada pelo
governador do Estado, por meio de um decreto
expropriatório. Nesse caso, a atitude do governador:

A) está correta, pois pelo princípio da supremacia do
interesse público sobre o interesse privado
poderá realizar a desapropriação.

B) está errada, pois o terreno de marinha é um bem
da União e, portanto, só poderá ser desapropriado
por interesse social.

C) está errada, pois o terreno de marinha é um bem
da União, logo não se desapropriará o terreno e
sim o espaço útil.

D) está correta, haja vista que basta pagar uma
indenização prévia, justa e em dinheiro a João das
Couves.

Questão 53

Questão 55

Questão 56

Questão 57

Questão 54

Hipoteticamente, um funcionário demissível
foi demitido pelo superior competente, por

motivo de improbidade. Não se conformando, ajuizou
ação, visando à invalidação do ato de dispensa,
tendo em vista que não ocorrera a alegada
improbidade. Na defesa, a Administração Pública
limitou-se a defender a tese de que se tratava de
funcionário demissível , pelo que válido
seria o ato de dispensa, independente da existência
de improbidade.Assinale a alternativa correta.

A) Vinculam o ato somente quanto à exposição dos
fundamentos de fato.

B) Passarão a ser determinantes no exame da
validade e eficácia do ato pelo Poder Judiciário.

C) Determinam a vinculação, somente quanto aos
fundamentos de direito.

D) Não vinculam o ato, seja em relação aos
fundamentos de fato ou de direito, por se tratar de
ato tipicamente discricionário.

ad nutum

ad nutum

Questão 58
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Considerando o atributo da presunção de
legitimidade, legalidade e veracidade do ato
administrativo, assinale a alternativa correta.

A) Até prova em contrário, presumem-se legais
todos os atos emanados do Poder Público.

B) A administração deverá comprovar que o ato
corresponde à verdade.

C) Impostas multas pela administração, sua
impugnação judicial fica condicionada ao depósito
prévio da importância respectiva.

D) Em razão de sua própria natureza, faz-se
necessária a autorização judicial para a execução
ou operatividade do ato.

Considere a situação hipotética em que o Poder
Judiciár io exerce controle sobre ato de
disponibilidade de servidor público editado pelo
governador que coloca em disponibilidade todos os
policiais que estiverem sofrendo processo disciplinar.
Marque a opção INCORRETA.

A) O governador deu finalidade irregular ao ato da
disponibilidade e o Poder Judiciário pode exercer
controle sobre esse ato.

B) O ato de disponibilidade não pode ser empregado
como punição ao servidor, posto que é uma
garantia a ele devida.

C) O Poder Judiciário pode invalidar ato
administrativo que desvia da sua finalidade
pública, pois viola a ordem jurídica.

D) O Poder Judiciário não pode invalidar o ato
administrativo, por ser discricionário.

Questão 59

Questão 60

Com base na leitura dos textos motivadores
seguintes e nos conhecimentos construídos ao longo
de sua formação, redija TEXTO DISSERTATIVO
com, no mínimo, 20 e, no máximo, 25 linhas, em
modalidade e limites solicitados, em norma-padrão
da língua portuguesa sobre o tema: MEIOAMBIENTE
E DESENVOLVIMENTO: O QUE FAZER EM
PROLDAVIDA?

Texto 1

Transporte rodoviário atropela natureza em Minas e
deixa rastro de destruição

Diante do horrendo Holocausto Vegetal em
Rolândia, o Ministério Público exigiu que a Secretaria
de Meio Ambiente seguisse o Código Ambiental do

REDAÇÃO

Município. Contudo, os fatos demonstram que a
Secretaria não conhece (ou não entende) o espírito
desta importante Lei! Em pouco mais de dois anos,
um número incalculável de árvores sadias, sobretudo
Sibipirunas (madeira de lei nativa da Mata Atlântica)
foram incineradas em Caldeiras e Fornos de carvão.
[...]

Texto 2

[...]
Menos aparente que os acidentes que se sucedem
nas estradas brasileiras, a deterioração do meio
ambiente no entorno das pistas é outro efeito da
precariedade do transporte de cargas e passageiros
no país e especialmente em Minas, dono da maior
malha viária do Brasil (16% do total). Com 60% da
produção nacional escoada por rodovias, o país sofre
em escala maior com a emissão de gases, acidentes
que resultam em vazamento de produtos químicos,
descarte incorreto de substâncias por parte de
estabelecimentos instalados nas estradas e mesmo
atropelamentos de animais silvestres.
Os impactos podem ser medidos pelo que ocorre em
Minas. De 2010 a 2012, por exemplo, 92% dos 287
vazamentos de produtos tóxicos e poluentes
registrados pela Diretoria de Emergências
Ambientais do Sistema Estadual de Meio Ambiente
(Sisema) ocorreram no transporte – contra 8%
provocados por indústrias e outras atividades. Só o
meio rodoviário respondeu por 84% dessas ameaças
a rios, lençóis freáticos e ecossistemas. O quadro é
agravado pela falta de adoção ou fiscalização de
medidas que poderiam minimizar problemas, como
mostra o Estado de Minas a partir de hoje em série de
reportagens sobre o impacto do transporte sobre a
natureza.

Texto 3

O progresso
Eu queria poder afagar uma fera terrível
Eu queria poder transformar tanta coisa impossível
Eu queria dizer tanta coisa
Que pudesse fazer eu ficar bem comigo
Eu queria poder abraçar meu maior inimigo
Eu queria não ver tantas nuvens escuras nos ares
Navegar sem achar tantas manchas de óleo nos
mares
E as baleias desaparecendo
Por falta de escrúpulos comercias
Eu queria ser civilizado como os animais
[...]

Disponível em blogdopaulofarina.blogspot.com. Acesso em
25/09/2013.
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